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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_
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PLENÁRIO

DESPACHO
24/10/2019

LIDO NA 129ª (CENTESIMA VIGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 24 DE OUTUBRO  DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/10/2019
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Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
31/10/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 593/2019

 

ESTRUTURA E APROVA O NOVO PLANO DE
CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa doProjeto de Lei nº 593/2019
Estado do Ceará, o qual estrutura e aprova o novo plano de cargos, carreira e remuneração da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará e dá outras providências.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei estrutura e aprova o novo plano de cargos, carreira e remuneração da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará e dá outras providências.

Conforme restou apresentado, a matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, uma vez
que trata sobre matérias não vedadas a este, bem como não previstas nas demais competências, conforme
disposto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
competência do Estado para legislar sobre o assunto em questão.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, pois compete privativamente a Assembleia Legislativa do Estado do Ceara dispor
sobre sua organização, estrutura, dentre outros previstos nos termos do art. 49, XIX.

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa:

(...)

XIX – dispor sobre sua organização, funcionamento, criação,
transformação ou extinção de cargos, encargos e funções de seus
serviços e fixação da respectiva remuneração de seu pessoal, por
resolução, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias.

 

Além disso, mais especificamente, nos termos do art. 19, VI do Regimento Interno, dispõe-se que é da
competência da Mesa Diretora, prover cargos, empregos e funções da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará, o que garante a consonância de iniciativa da presente proposição.

Art. 19. À Mesa Diretora compete, dentre outras atribuições
estabelecidas em lei, neste Regimento ou por resolução, ou dela
implicitamente resultantes:

(...)

VI - prover os cargos, empregos e funções dos serviços
administrativos da Assembleia, bem como conceder licença,
aposentadoria e vantagem devidas aos servidores, colocá-los em
disponibilidade, assinados os respectivos atos pela maioria de
seus membros;
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Diante do exposto, após análise constitucional, legal e regimental do Projeto de Lei nº 593/2019, proposto
pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, apresentamos PARECER

 à regular tramitação do presente.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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56ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 30/10/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sergio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
31/10/2019

ESTRUTURA E APROVA O NOVO PLANO DE CARGOS,
CARREIRA E REMUNERAÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: MESA DIRETORA

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 593/2019, proposto pela Mesa Diretora, cujo objetivo é ESTRUTURA E
APROVA O NOVO PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

É o relatório. Passo a opinar.

II- ANÁLISE

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.

O projeto de lei em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através
da análise jurídico, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa
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estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no
artigo 60, inciso I e artigo 49, inciso XIX da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II
alínea “b” e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

 b) de lei ordinária;

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa: (...)  

XIX – dispor sobre sua organização, funcionamento, criação, transformação ou
extinção de cargos, encargos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração de seu pessoal, por resolução, observados os parâmetros
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

 I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e
conservar o patrimônio público;

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido a Constituição Estadual em seu artigo 14, inciso I. O Regimento Interno dispõe em
seu artigo 19, inciso VI, o que segue:

Art. 19. À Mesa Diretora compete, dentre outras atribuições estabelecidas em
lei, neste Regimento ou por resolução, ou dela implicitamente resultantes: (...)
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VI - prover os cargos, empregos e funções dos serviços administrativos da
Assembleia, bem como conceder licença, aposentadoria e vantagem devidas
aos servidores, colocá-los em disponibilidade, assinados os respectivos atos
pela maioria de seus membros;

O presente projeto de lei trata do novo plano de cargos e carreiras da Assembléia Legislativa do Estado
do Ceará, trazendo uma nova estruturação para os servidores, garantida a valorização destes profissionais
de carreiras observando o tempo de serviço, mérito e titulações.

Após profunda e minuciosa análise, verificamos que o projeto é de extrema relevância para o Poder
Legislativo, pois vem não só reestruturá-lo, mas corrigir inúmeras injustiças que vinha ocorrendo durante
anos, possibilitando assim diversos servidores de carreias se aposentarem com remuneração digna.

III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 593/2019, de autoria da Mesa Diretora, no que se referem ao mérito não apresentam
nenhum impedimento para sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso PARECER

 tramitação da presente proposição, em virtude da relevância da matéria.FAVORÁVEL

É o parecer

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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49ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 30/10/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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